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ACTA NÚMERO 35/XI/1ª 

31.Março.2010 – 11h00 
 

Aos 31 dias do mês de Março de 2010, pelas 11h00, reuniu na Sala 11 do Palácio de São Bento, 
em Lisboa, a Comissão de Educação e Ciência, na presença dos Senhores Deputados constantes 
da folha de presenças que faz parte integrante desta acta, com a seguinte Ordem do Dia: 
 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 

 
 

2. Audição por Requerimento do BE "sobre os vários aspectos da actuação da Parque 
Escolar E.P.E. "  

 
•  Ordem dos Arquitectos 

 
3. Outros Assuntos 

 
 

4. Data da próxima reunião  

 
Dia 06.Abril.2010 ‐ 15h00 – Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

 
……………………………………………………………………………………………………………………………………………………….. 
 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 

A  proposta  de Ordem  do  Dia  foi  aprovada  por  unanimidade,  verificando‐se  a  presença  de 
deputados do PS, PSD, CDS‐PP, BE e PCP.  

 
5. Audição  da Ordem  dos Arquitectos,  por  Requerimento  do  BE  "sobre  os  vários 

aspectos da actuação da Parque Escolar E.P.E. "  
 

 
Estiveram presentes na audição os seguintes representantes da Ordem dos Arquitectos: Arqt.º 
João Belo Rodeia  (Presidente), Arqt.º Tiago Monte Pegado  (Secretário do Conselho Directivo 
Nacional) e Arqt.º Miguel Judas (Tesoureiro do Conselho Directivo Nacional). 
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A  Senhora  Deputada  Ana  Drago  (BE)  justificou  a  apresentação  do  requerimento  para  a 
audição, manifestando preocupação  com  a  grande percentagem de  adjudicações por  ajuste 
directo feitas pela empresa Parque Escolar e com a forma dos respectivos processos. 

 
O Presidente da Ordem dos Arquitectos entregou um dossier com documentação, que inclui: 
 

 Um esclarecimento com a cronologia do desenvolvimento do Programa de Modernização 
do Parque Escolar, particularmente no que se refere à encomenda de arquitectura; 

  Manifestos da Ordem para as Eleições Europeias de 2009  “Arquitectura na Europa: 10 
Recomendações  para  melhor  Ambiente  Construído”e  para  as  Eleições  Legislativas  de 
2009 “Arquitectura em Portugal, Qualidade e Sustentabilidade do Ambiente Construído”; 

  A  Moção  aprovada  no  12º  Congresso  dos  Arquitectos  sobre  Política  Pública  de 
Arquitectura. 

 
Nessa sequência indicou a cronologia do desenvolvimento do Programa de Modernização do 
Parque Escolar e referiu que o concurso público de concepção é o melhor procedimento para 
adjudicação  dos  projectos,  sendo  aquele  que mais  se  coaduna  com  a  defesa  do  interesse 
público, tendo a Ordem aceitado o regime excepcional inicial, mas entendendo que o mesmo 
já devia ter sido alterado. 

 
Intervieram depois os deputados Miguel Tiago  (PCP), Amadeu Albergaria  (PSD) e Ana Drago 
(BE),  que  colocaram  várias  questões,  solicitando  informações  nomeadamente  sobre  os 
critérios que presidiram às adjudicações e capacidade dos adjudicatários.  
 
O  deputado  Artur  Rego  (CDS‐PP)  questionou  se  têm  conhecimento  de  situações  de 
adjudicações  não  transparentes  e  se  o  ratio  de  adjudicações  ao  mesmo  gabinete,  por 
contraposição com as adjudicações totais, é anormal. 
 
A deputada Manuela de Melo (PS) questionou a possibilidade de se utilizar o concurso público 
de  concepção para  a  reabilitação de  edifícios, particularmente nestas  situações,  em que  se 
torna  necessário  que  as  escolas  se  mantenham  em  funcionamento  e  que  haja  grande 
participação  dos  utilizadores.  Salientou  também  que  há  104  gabinetes  de  arquitectura 
adjudicatários, que as fases 0, 1 e 2 são anteriores ao Código dos Contratos Públicos e que a 
reabilitação urbana é um investimento de relançamento do emprego. 
 
O Presidente da Ordem informou o seguinte: 

 Todos os concursos de concepção permitem a participação dos utilizadores; 
 O  Ministério  da  Educação  informou  que  vai  terminar  com  o  ajuste  directo  nas 
adjudicações de projectos; 

 Sempre foram a favor da utilização do ajuste directo para situações excepcionais, mas 
não como regra; 

 Não  conhecem  os  critérios  de  adjudicação  que  têm  sido  utilizados  pela  empresa 
Parque Escolar; 

 Já há adjudicações na fase 3 ainda com ajuste directo, com fundamento na urgência; 
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 Após 3 anos a Parque Escolar já devia ter termos de referência para  lançar concursos 
de  concepção,  sendo pouco  razoável que mantenha o  regime excepcional de ajuste 
directo; 

 A criação de emprego é  importante, mas para a Ordem a qualidade dos projectos é 
fundamental; 

 Ainda  não  receberam  na  Ordem  participações  de  sócios  que  ponham  em  causa  a 
honorabilidade dos processos. 

 
A audição foi gravada, estando disponível em registo áudio. 

 
6. Outros Assuntos 

 
 

7. Data da próxima reunião  

 
Dia 06.Abril.2010 ‐ 15h00 – Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

   

 
Nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, dela se lavrando a presente acta, a qual, 
depois de lida e aprovada, será assinada. 
 
 
Palácio de São Bento, 31 de Março de 2010  

 
 
 

O Presidente 
 
 
 
 

Luiz Fagundes Duarte  
 
 
 

 
 
 
 
 
 
Acta aprovada na reunião de 06 de Abril de 2010
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FOLHA DE PRESENÇAS 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
  

 
Amadeu Soares Albergaria 

 Ana Drago 
 João Prata 
 José Manuel Rodrigues 
 Luiz Fagundes Duarte 
 Manuel Mota 
 Manuela de Melo 
 Miguel Tiago 
 Pedro Rodrigues 

Teresa Damásio 
 Acácio Pinto 
 Artur Rêgo 
 Paulo Barradas 
 Rita Rato 
 
 

 
 


